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1. INTRODUÇÃO

O objetivo deste artigo é apontar alguns caminhos Pelos
quais se pode incorporar uma teoria da concorrência de
cunho schumpeteriano ao estudo das instituições econômi-
cas, reunindo as contribuições de autores muitas vezes agru-
pados sob o emblema de “novos institucionalistas”. Trata-se,
então, de discutir de que maneira a dinâmica da transforma-
ção de determinadas instituições pode ser melhor compreen-
dida e explicada a partir da referência a processos evolutivos
subjacentes, sendo estes compostos por uma interação entre
procedimentos criativos de geração de variedade e a ação de
forças seletivas desencadeadas pela disputa das firmas por
espaços de valorização de capital nos mercados!. O argu-

mento se aplica especificamente ao que pode ser denomina-
do de “instituições empresariais” (Langlois e Robertson,
1995), incluindo as rotinas, normas de conduta, convenções
e canais para transmissão de informações que configuram as
formas de organização das firmas e de suas interações nos
mercados.

O fato da seleção exercida pela operação dos mercados
atuar basicamente através da criação de diferenciais de
lucratividade e crescimento entre as empresas que concor-
rem entre si traz a necessidade de, ao se buscar explicações
evolucionistas da configuração de algum arranjo institucional
específico, partir de uma generalização acerca de como a
diversidade institucional, em um nível microeconômico, pode
gerar assimetrias competitivas entre estas unidades de valo-
rização de capital. Em outras palavras, há a necessidade de,por um lado, compreender as formas pelas quais as firmasse diferenciam institucionalmente e, Por outro, de que manei-ra tal diferenciação, defrontada com um conjunto de
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parâmetros ambientais específicos, desencadeia forças sele-
tivas que geram, ao longo do tempo,trajetórias de modifica-
ção das características morfológicas das empresas e da
configuração da organização do(s) mercado(s) em pauta. Em
parte, tais forças decorrem da presença de “critérios de
aptidão”, ou seja, relações sistemáticas entre morfologias
das instituições empresariais e a lucratividade e potencial de
crescimento das firmas.

Para desenvolver este tema, o artigo se divide em seis
seções, incluindo a introdução. A segunda seção apresenta
considerações sobre o conceito de instituição e sobre a
polêmica quanto ao que constitui uma abordagem efetiva-
mente institucionalista. A terceira procura mostrar de que
modo uma teoria dinâmica da concorrência pode ser aplicada
na análise das inovações institucionais. A quarta, partindo de
uma taxonomia das teorias da firma, tenta identificar os
critérios de aptidão que permitem a elaboração de explica-ções evolucionistas para a mudança institucional. A quinta
faz comentários adicionais sobre a ação de proc
seleção, destacando seu caráter criativo e as dificuldades emgerar predições teóricas em contextos de incerteza e napresença de irreversibilidades e retornos crescentes. Segue-se uma breve conclusão.

essos de

2. INstiTuiÇÕES E AS ÁBORDAGENS INSTITUCIONALISTAS

No passado, o uso do termo “institucionalista” paradenominar uma teoria ou seu proponente tinha uma aplica-ção relativamente circunscrita, destinando-se a identificar afiliação a uma corrente de pensamento

teóricas básicas que definemCuja adjetivação não deve levar
6

o “velho institucionalismo”,
à conclusão errônea de que

————

TS
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a corrente está inativa, os seguintes elementos são usual-
mente destacados::

e ênfase nas relações de poder que estão presentes nas
economias de mercado, fazendo com que as interações entre
os agentes sejam frequentemente marcadas por correlações
de forças, conflitos de interesses e mecanismos de coerção!;

* ceticismo em relação à pertinência de se analisar as
instituições do ponto de vista das suas eficiências relativas
e crítica a tentativas de remeter sua conformação a proces-
sos de mercado que gerariam alguma ordem benéfica a partir
de comportamentos competitivos e voltados para a busca do
interesse próprio. Em especial, os institucionalistas recusam
a imagem da sociedade e da economia como um sistema
auto-regulado, o que leva a uma justificativa para estudos
que também abranjam as possibilidades de intervenção polí-
tica e reforma das instituições;

º foco da análise no processo histórico de mudança daorganização social de que as instituições fazem parte, carac-
terizado como de “causação cumulativa”, o que tem como
contrapartida a recusa de análises hipotéticas que não levam
em conta as especificidades concretas de cada situação e
momento em estudo, bem como de modelos que supõem
alguma convergência em direção ao equilíbrio:

e holismo, no sentido de conceber “a economia como
parte de um todo em evolução — da cultura” (Dugger, 1990,
p. 472). Consequentemente, tanto o indivíduo quanto a
racionalidade devem apresentar-se sempre institucionalizados,
pois estão inseridos em um meio cultural e condicionados
por este”. Em contraposição ao individualismo metodológico,
as unidades de análise eleitas são as instituicções, cuja con-
tínua mudança gera diferentes padrões de comportamentaindividual.

Contudo, assistiu-se, nos últimos anos, economistas dediferentes formações teóricas manifestarem uma crescente
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preocupação em incorporar analiticamente um tratamento

mais explícito das distintas formas institucionais que

condicionam o funcionamento das economias capitalistas,
chegando mesmo a se denominarem institucionalistas ou

praticantes de alguma variante de teoria institucionalista. No

campo alternativo ao mainstream, à necessidade da tratar da

natureza e efeitos das instituições é enfatizada por autores

centrais da escola pós-keynesiana comoDavidson (1978) e

Kregel (1980), evolucionistas como Dosi e Orsenigo (1988)

e Nelson (1990), regulacionistas como Boyer (1986) e auto-

res influenciados pela escola austríaca como Langlois (1986)

e Loasby (1986). Embora esta seja uma área de pesquisas

frequentemente marcada por esforços de trazer para o estu-

do dos processos econômicos uma visão mais rica dos com-

portamentos dos indivíduos e organizações, abandonando as

hipóteses de racionalidade substantiva e incorporando contri-

buições da psicologia cognitiva e da sociologia (Hodgson,

1988: Simon, 1983), existem tentativas de desenvolver uma
teoria das instituições econômicas mantendo um diálogo com
a ortodoxia (Williamson, 1985), ou até mesmo sem abando-

nar seu hardcore (Eggertsson 1990).

Entre os autores heterodoxos, há um relativo consenso

de que a hipótese da racionalidade substantiva ou

maximizadora constitui um suposto irreal e incapaz de mode-
lar sem distorções o comportamento dos agentes econômi-

cos, na medida em que os resultados das ações e decisões |
dependem de eventos futuros que não podem ser antecipa-
dos de maneira probabilística. Consequentemente, deixa de

ser possível deduzir as condutas diretamente do confronto
entre as informações do mercado e os objetivos dos agentes,
dadas as restrições paramétricas existentes, o que traz o
imperativo de formular explicações da dinâmica capitalista
que incorporem a atuação daquelas instituições concretas
responsáveis pelos modos como diferentes agentes formam
expectativas, percebem oportunidades, processam informa-
ções, tomam decisões, aprendem e atuam no ambiente com-
petitivo. A consciência de que - abandonada a maximizaçãoB ç

Tt—
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e o equilíbrio - o desempenho do mercado só pode ser ex-
plicado a partir da análise de condicionantes “estruturais”
que os modelos neoclássicos não oferecem é compartilhada
por seguidores de diferentes correntes — pós-keynesianos,
“velhos” institucionalistas, “novos” institucionalistas,
evolucionistas e neo-austríacos.

Pelo lado neoclássico, a crescente ênfase em temas
ditos institucionais não se insere diretamente no esforço de
formular o núcleo de hipóteses fundamentais sobre o qual o
programa de pesquisa se apoia, mas sim de estender seu
alcance em direção a uma nova classe de fenômesos, ou
ainda de sofisticar análises já feitas, agregando um maio:
realismo ao tratamento de algumas situações concretas.
Neste movimento, vários fenômenos passaram a ser objeto
de um tratamento analítico que submete a gênese e funcio-
namento de determinadas instituições à teoria da escolha
racional e aos modelos de equilíbrio, tais como a organização
interna das firmas, contratos complexos, formas de coopera-
ção, direitos de propriedade e várias interfaces entre os re-
gimes jurídicos vigentes e o desempenho da economia.

Um dos resultados desta “cheia do mainstream” (Pos-
sas, 1995) em terrenos até então de domínio heterodoxo é
o debate acerca não apenas do que se entende por “institui-
ções”, mas também quanto a quais os desdobramentos des-
te conceito para a definição de que requisitos devem ser
cumpridos para se empreender uma análise efetivamente
institucionalista. Existem, a meu ver, duas maneiras de en-
frentar este problema definicional e marcar as fronteiras entre
ser ou não ser institucionalista — a partir de um ponto de
vista heterodoxo e buscando evitar que esta “enchente”
acabe submergindo esforços de teorização que vinham sendo
empreendidos com algum sucesso. Estas são:

* buscar no objeto eleito - e em parte construído -
.

por

9



Instituto de Economia . UFEJ

e localizar nas características de uma dada classe de
formulações teóricas o que permite a seus membros a apli-
cação da denominação de “institucionalista”, em
contraposição aos modelos neoclássicos, embora estes tam-
bém tenham como objeto um sistema econômico
institucionalizado.

A primeira delas resulta de uma ênfase na crítica ao
homo economicus maximizador, identificado como uma hipó-
tese irrealista, a-histórica e viciada pelos descaminhos do
individualismo metodológico, ao qual deve ser contraposto
um tratamento alternativo do comportamento econômico.
Este é o caminho preferencialmente trilhado por autores que
defendem uma abordagem mais sociológica do comporta-
mento dos agentes econômicos, tais como Granovetter
(1986), Hodgson (1988) e Polanyi (1957). Nesta linha, opróprio conceito de instituição é utilizado como crítica às
hipóteses neoclássicas, que, por não o levarem em conside-ração, apresentariam uma teoria inaceitável da ação social.Conseqientemente, o mainstream é diagnosticado como umaopção teórica equivocada por não incorporar em seu Objetoas instituições que constituem a economia, preferindo desen-volver modelos abstratos nos quais está ausente a estruturasocial na qual as interações dos agentes nos mercados se
processam.

A segunda forma de enfrentar a questão coloca menospeso no conceito de instituição e sua admissão na teoriaeconômica enquanto locus de diferenciação das abordagensteóricas, no sentido de que se assume que este é mesmovago e geral — deslocando-se, então, o foco da perguntaquanto a quem é ou não institucionalista, que deixa de inda-gar se as instituições estão ou não presentes no objeto deestudo escolhido, passando a questionar se a análise destasé feita maneira mais ou menos satisfatória. Adotá-la significaaceitar que a teoria neoclássica também oferece uma análisedas instituições e que a crítica a esta deve se direcionar paraa forma de fazê-lo, que pode ser caract
O

—1000000.

erizada como

 

Série Textos para Discussão

reducionista —- ou seja, caracterizada por uma excessiva res-
trição das hipóteses teóricas à estilização de contextos
institucionais com pouca variabilidade em algumas de suas
propriedades básicas.

Creio que a primeira alternativa apresenta algumas
desvantagens e dificuldades. Um problema básico é que os
vários conceitos de instituições que são formulados não se
mostram capazes de, ao mesmo tempo, excluir por si sós a
aplicabilidade da teoria neoclássica às dimensões
institucionais das economias capitalistas e serem
abrangentes o suficiente para sustentarem o desenvolvimen-
to de uma teoria geral dos mercados. Se as instituições são
entendidas como simplesmente regularidades da ação e
interação social, como parece ser o significado básico do
conceito para um amplo número de autores”, até mesmo a
hipótese comportamental de maximização da utilidade deve
ser encarada como uma tentativa de se teorizar acerca dos
processos de decisão em um arranjo institucional específico,
no qual não se pode negar que elementos de deliberação e
cálculo estejam presentes nas condutas dos agentes. Se a
racionalidade substantiva é ou não a hipótese adequada para
este contexto é uma questão que exige uma discussão teó-
rica que o debate sobre as instituições em si não se mostra
capaz de oferecer.

Por outro lado, definições mais restritas como a deHodgson (1988, p. 140), para quem as “instituições econg-micas são complexos de hábitos, papéis e comportamentoconvencional” (p. 140), apresentam uma tendência de, se
não excluir, ao menos dar uma ênfase insuficiente a padrões
comportamentais que são característicos da racionalidadecapitalista (diferente da maximizadora)º. O risco aqui é des-
locar o debate para uma contraposição enganosa entre uma
abordagem econômica, supostamente prejudicada pela ado-ção do individualismo metodológico e por uma nocão deracionalidade desenraizada do meio social, e uma abordagemsociológica que daria mais atenção aos condicionantes

UA
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institucionais dos comportamentos”,
críticas válidas ao enfoque neoclássi
desdobramentos problemáticos, tant
escopo da teoria ao dar um tratam
mensões racionais do comportament
deslocar o foco das formulações he
que as marginalizem (ainda mais) n
tuição ciência econômica?,

Embora levante muitas
co, esta posição possui
O por ameaçar reduzir o
ento insuficiente das di-
o econômico, quanto por
terodoxas para questões
o debate dentro da insti-

A verdade é que, ao se afirmar que a teoria econômicadeve analisar as dimensões institucionais do funcionamentodos mercados, não se diz muito mais que esta procura cons-truir um instrumental analítico das ações sociais envolvidasque retém seu conteúdo sistemático e socialmenteconstruído, deixando de lado o aleatório e individual? — o quepouco acrescenta aos dilemas reais do entendimento doobjeto que se estuda. Produzir uma teoria do sistema econô-mico supõe que sua operação apresenta alguma regularida-de, que é possível desenhar al
decisão e interação entre os a

ia, visto que estasobjetivam o mundo social, tornam este uma realidade exter-na aos indivíduos, algo com existência para além da suavontade (Berger e Luckmann, 1966). Ou seja, não é umpressuposto sociológico que vai ser o fa

esta que envolve o funcionamento dadadas instituições, os efeitos de varisobre a operação dos mercados e as caumudanças institucionais.

economia dentro de
ações institucionais
sas de determinadas

E

Série Textos para Discussão
 

* que os comportamentos são moldados por nettui
ções que apresentam significativa diversidade, de mo o que

as condutas e decisões contém variados grau E

racionalidade e deliberação, bem como diferentes proce

mentos de interpretação de fatos julgados relevantes e voce

das ações mais adequadas a um dado contexto am a al.

Consequentemente, as hipóteses comportamentais em

ser construídas de maneira menos abstrata e geral, ando
espaço para diferentes estilizações do mundo real. A questão
fundamental aqui é que a heterogeneidade dos arrênios
institucionais não pode ser inserida na teoria através da
mudança das restrições em um modelo de conduta
invariante, mas —- mesmo em comportamentos deliberados e
racionais — ser constitutiva de distintos processos de forma-
ção de preferências, aquisição de informações/conhecimen-
tos e procedimentos de decisão.

e que a coordenação dos comportamentos econômicos
também envolve um espectro amplo de arranjos institucionais
com propriedades e formas de funcionamento distintas. Q
mercado descentrado e impessoal, no qual a coordenação é
o resultado não-intencional de relações mercantis isoladas,
determinadas por sucessivas decisões independentes que
visam apenas o interesse individual, é apenas um dentre
vários arranjos possíveis. Seja no interior das organizações
empresariais ou nas interações estabelecidas pelos agentes
nos mercados, encontram-se relações cooperativas, estrutu-
ras hierarquizadas e canais para circulação de informações
que podem se combinar em tipos morfológicos diversos".

Por outro lado, definindo-se a abordagem
institucionalista heterodoxa desta maneira, obtém-se, em
contraste com o “velho” institucionalismo, uma maior aber-
tura para desenvolvimentos teóricos que dêem maior ênfase
à racionalidade capitalista do processo de concorrência. Com
isso, cria-se um espaço para o aporte de elementos
schumpeterianos na teorização acerca da natureza das insti-tuições econômicas!2,
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S. Concorrência E INOVAÇÕES INSTITUCIONAIS

Do ponto de vista da construção de uma teoria dinâmi-
ca da concorrência, a abordagem institucionalista (heterodo-
xa) apresenta-se como um componente essencial,
necessário aqui destacar uma dupla face das instituições.
Estas configuram, de um lado, as estruturas de compromis-
sos e os comportamentos estáveis que viabilizam a operaçãode qualquer empresa, os padrões regulares de suas
interações nos mercados, e as possíveis rotinas que tornam
sua conduta na concorrência relativamente previsível (Heiner,
1983). Por outro, apresentam transformações ao longo dotempo, cujos impactos sobre o desempenho das firmas esuas posições competitivas frente a rivais existentes e po-tenciais podem ser decisivas - como demonstra o argumentoque vêm se disseminando na literatura, de que novas formasde organização empresarial podem ser fontes cruciais decompetitividade para firmas, regiões ou países,
configuram um conjunto de instituições mais din
ponto de vista dos seus efeitos sobre o de

sendo

visto que

âmicas do
sempenhotecnológico e produtivo e, por serem muitas vezes de cópiae difusão difícil, estabelecem posições vantajosas e duradou-ras na concorrência internacional.!3

Para o presente artigo, a questão ce
processos de “aprendizado institucional”
de evolução das instituições, na medida em
entre os agentes econômicos não apenas
dada articulação de relações, mas também
dades para que estas Sejam modificadas pe
Pantes, que atuam estrategicamente frente a interesses eobjetivos próprios'!. Um passo importante na direção de secompreender melhor tais movimentos deinstitucional está e
da i

ntral está nos os
(Johnson, 1992),
que as interações

los seus partici-

inovação

te a firmas ou9rupos de firmas, Neste sentido, Dosi (1988) destaca a
dp =
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importância de se analisar as “micro-instituições”, que com

sistem nos arranjos institucionais presentes no nr as

firmas e nos mercados — como, por ppa na

especificidades das estruturas corporativas, as modalida e

de organização funcional e hierárquica das empresas, proce

dimentos coletivos de tomada de decisões, diferentes

“racionalidades”, padrões de interação entre compradores e

vendedores nos mercados, padrões de rivalidade oligopolista,

vínculos entre empresas produtivas e entidades financeiras,

laços de confiança e relações pessoais entre agentes deter-
minados'*.

O reconhecimento da relevância de um estudo mais
detalhado das micro-instituições para a análise econômicaé
crucial, ao reforçar a concepção de que a institucionalização
do processo econômico possui uma importante dimensão
local, envolvendo agentes e setores circunscritos — não se
trata só da definição de parâmetros globais para a operação
do sistema!'*. No caso das instituições empresariais, que
afetam o desempenhoe interesses de agentes determinados
no que se refere à valorização do seu capital, um desdobra-
mento importante da sua dimensão local é a possibilidadede
analisar sua modificação no tempo — por meio de inovações
institucionais - como regida por processos vinculados à lógi-
ca da concorrência”.

Os autores da Escola Austríaca (Langlois, 1986;
Vaughn, 1994) tendem ainda a enfatizar a distinção feita por
Menger entre instituições orgânicas e pragmáticas. As pri-
meiras resultam das ações dos homens, mas não das suas
intenções, exigindo uma explicação funcional/evolucionista
para o entendimento da sua formação, enquanto as segun-
das são conscientemente concebidas e implementadas pelos
agentes envolvidos!*. Nos casos concretos, esta distinção
entre instituições que são conscientemente construídas e
instituições que se formam “espontaneamente” é uma ques-
tão de grau, pois ambos processos podem estar presentes naformação de um arranjo institucional específico - e existe
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ainda a possibilidade de uma instituição ser criada por pro-
cessos orgânicos e mantida por processos pragmáticos.
Talvez o mais útil seja reconhecer que as instituições resul-
tam de uma combinação — difícil de ser decomposta — de
construção consciente e evolução espontânea, sendo o mais
importante identificar as lógicas que governam estes proces-
sos — e uma delas é a lógica da concorrência.

Se parte da dinâmica institucional pode ser remetida aum processo deintrodução e difusão de inovações de cunhoschumpeteriano, abre-se a possibilidade de que os modelos
evolucionistas agreguem significativo poder explicativo àstentativas de teorização da mudança institucional. Adotadoeste enfoque, esta passa, ao menos parcialmente, a ser oresultado de mecanismos através dos quais o funcionamentodos mercados — basicamente através da expansão da firmainovadora ou do aprendizado e imitação de suas rivaisexerce uma pressão seletiva sobre uma
vada variedade de arranjos institucionais, imprimindo cumu-lativamente modificações na morfologia das instituiçõesempresariais predominantes'*. A análise deste processo e aconstrução de explicações evolucionistas da dinâmica dasinstituições empresariais exige, por um lado, a identificaçãodos critériosde aptidão que permitem que a morfologia detais instituições seja relacionada à geração e preservação deassimetrias competitivas nas firmas, e, Por outro, odetalhamento de como se desencadeiam forças forcas sele-tivas que, ao longo do tempo, geram o perfil morfológico queobservamos a cada momento?,

periodicamente reno-

4. TEORIAS DA FIRMA E CRITÉRIOS DE APTIDÃO

O desenvolvimento recente de contribuições teóricas
mais adequado às questões

 
v
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estabelecimento de relações entre morfologias das institui-

ções empresariais e sua eficiência capitalista. Em um esforco
de síntese, que evidentemente traz o risco de subestimar a

diferenciação de formulações individuais, é possível agrupar
os autores que participam da discussão contemporânea nes-
ta área em quatro concepções teóricas básicas, conforme
exposto na figura 1.

A teoria ortodoxa dos manuais é bem conhecida. Nela,
a firma é concebida a partir de uma função de produção, que
estabelece as relações de transformação entre insumos e
produtos, e configura uma unidade indivisível de tomada de
decisões, de acordo com um modelo de maximização de
lucros. Não há qualquer detalhamento dos elementos
institucionais que compõem sua configuração interna, o que
leva Demsetz (1991, p. 161) a caracterizá-la como “um
artifício retórico para facilitar a discussão do [funcionamento
do] sistema de preços”. Essencialmente, é a mesma teoria
criticada durante a “controvérsia marginalista”, pois os avan-
ços incorporados desde então apenas sofisticam o marco
analítico tradicional - como no caso do tratamento das deci-
sões sob informação imperfeita (por exemplo, Stigler, 1961)
ou das economia de escopo e das firmas multi-produto
(Baumol, Panzar e Willig, 1982).

 

 

FIGURA 1

Foco da Análise

Produção Transação

Substantiva ou Teoria Ortodoxa Teoria Ortodoxa
Maximizadora dos Manuais Contemporânea

Tipo de

Racionalidade

Processual ou Teoria das Teoria dos
Restrita Capacitações Custos de Transação   
 

Fonte: Adaptado de Winter (1991) e Foss (1993).
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d A teoria ortodoxa contemporânea mantém a hipótese

apreE Imaximização), mas agregando

seja, procurando investigar DsdaPETI as ie, OM
inter-relações entre o aoni : oda, asturita de

assim O foco da produção para as garrços | pestocando
buição fundadora sto para as transações. Uma contri-
e Demssi 675 esta abordagem está no artigo de Alchian

analisada a partirE organização interna de firmaé

não-ambígua a colab ificuldades de identificar de maneira

atividades produtiva Oração efetiva de cada participante das

mento dos problemas er a geração do produto. O trata-

rentes foram tratados e monitoramento e incentivo decor-

base na nocÃa de por Jensen e Meckling (1976) com

correspondem aos di “Custos de agenciamento”, que

sistema Contratual canaOS necessários para construir um

uma organização a Paz de levar os vários participantes de

maximizar os objetivosapertarem como se buscassem

Seja, capaz de com e 'O contratante de seus serviços, ou

empresa com a m Patibilizar as condutas dos membros da

sico destas ElininibigRD dolucro desta. O sentido bá-

neoclássica da firmaeo é na direção de sofisticar a teoria

tradicional em dire a e ampliar o alcance da microeconomia

lisando a tivade a novas classes de fenômenos, ana-

nos mercados em € inter-relações dentro das empresas €

integração vertical um contexto de otimização, onde à
al, por exemplo, passa a ser vista como

resultante de um cáum cálculo maximi inai- imiza m aisde gerir transações dor dos custos margin

De i faisadora bs, inicialmente por Coase (1937), a teoria
e transação foi reformulada por Williamson(1975,1985

| incorporação de hipóteses

por Herbert Simon (1959). Em18 ; — de Williamson é que a orga-
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nização das atividades econômicas — delimitação das frontei-

ras das firmas, mudanças na sua organização interna, esta-

belecimento de relações mercantis impessoais ou organiza-

das — decorre da busca de economias de custos de transa-

ção, definidos como o dispêndio de recursos na coordenação

das interações entre agentes em um contexto no qual a

compatibilização ex ante das sua condutas é impedida pela

presença de incerteza e oportunismo. A existência de ativos

específicos é considerada um fator crucial que impede a

eliminação destes custos via os mecanismos de mercado

usuais, criando um valor na manutenção das relações entre

os agentes e estimulando a construção de instituições que

garantam sua integridade?! É bom notar que existem varian-

tes da noção de custos de transação que preservam a

racionalidade substantiva e não levam em conta o papel da

incerteza, o que justificaria classificá-las como parte das

teorias ortodoxas contemporâneas. É o caso de Klein,

Crawford e Alchian (1978), que enfocam as dificuldades da

efetivação de relações de troca nos mercados a partir da

constatação da existência de dispêndios vinculados à coleta

de informações — e não à inexistência destas - e à feitura e

implementação de contratos.

A teoria das capacitações agrupa um espectro de au-

tores que gravitam em torno de uma paradigma que pode ser

denominado neo-schumpeteriano ou evolucionista, embora

também tenha espaço para as concepções de historiadores
como Chandler (1992), e mostre-se inteiramente compatível

com um trabalho bem anterior como o de Penrose (1959). A

idéia fundamental é que a firma constitui uma articulação de

capacitações coletivas, que podem ser concebidas como

inscritas em rotinas organizacionais (Nelson e Winter, 1982;

Dosi, Teece e Winter, 1992) e cujo conteúdo explica o seu

desempenho no mercado em termos de tomada de decisões,
eficiência tecnológica e padrões de gestão e coordenação
dos indivíduos que a compõem. Consequentemente, uma
questão fundamental para este tipo de abordagem passa a
ser o processo pelo qual estas capacitações são criadas e

19
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acumuladas, ou seja, os mecanismos de aprendizado que
lhes são subjacentes (Nooteboom, 1992: Foss, 1993).

A partir dos dois últimos conjuntos de contribuições,
é possível empreender uma tentativa de definir critérios deaptidão vinculados a duas dimensões do desempenho dasempresas nos mercados: a coordenação das atividades pro-dutivas e o aprendizado tecnológico. Conforme discutidocom maior detalhe em Pondé (1994), as proposições teó-ricas de Williamson, reinterpretadas através de lentesevolucionistas??, oferecem uma identificação das proprie-dades de determinados tipos de arranjos institucionais emtermos da coordenação das interações entre os agentesenvolvidos e das suas eficiências relativas, na medida emque:

* permitem um tratamento dos problemas de coor-denação das atividades produtivas que enfatiza as difi-culdades de implementação de ajustes adaptativos esequenciais nos padrões de interação entre os agentes,dada a presença de eventos imprevistos. A coordena-cão consiste, então, na compatibilização das condutasdos agentes, reduzindo e/ou gerenciando a incertezacomportamental - derivada da presença de oportunismoe diversidade cognitiva - a partir da Construção dosarranjos institucionais apropriados, cuja eficácia semanifesta nos custos de transação;

* identificam de que maneira
com diferentes propriedades básicas — hierarquias, relaçõesmercantis competitivas, normas de cooperação-implementam mecanismos de coordenação com Característi-cas específicas;

instituições empresariais

£O e
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Por outro lado, diversos trabalhos destacam a impor-
tância da configuração das instituições empresariais para o
aprendizado e acúmulo de capacitações tecnológicas nas
firmas. Neste contexto, contribuições têm sido feitas da
direção de identificar características do perfil institucional
das firmas que, em sob dadas condições, facilitam ou ace-
leram o desenvolvimento de novas tecnologias ou o melho-
ramento das já existentes (Prahalad e Hamel, 1990;
Henderson e Clark, 1990), ao permitir uma melhor troca de
informações entre as partes da empresa e facilitar o apren-
dizado tecnológico, dado o caráter interativo deste. A iden-
tificação de relações entre morfologias institucionais e o rit-
mo de geração de inovações tecnológicas também resulta do
estudo das formas específicas pelas quais se dão interações
cooperativas entre empresas distintas - seja no caso da for-
mação de vínculos entre produtores e usuários (Lundvall,
1988) ou da constituição de “redes de firmas” (DeBresson e
Amesse, 1991). Basicamente, esta literatura aponta que:

* o aprendizado tecnológico é um processo fortemente
interativo, visto que envolve atividades criativas, nas quais
está presente uma incerteza quanto aos seus desdobramen-
tos, impedindo que se possa especificar previamente e de
maneira completa quais serão as capacitações e ações
requeridas (Kline e Rosenberg, 1986). Consequentemente,
pode se mostrar necessário um esforço contínuo e flexível de
resolução de problemas, impedindo uma compartimentalização
de tarefas e um planejamento detalhado ex ante das
interações a serem realizadas;

* as tecnologias apresentam graus variados de presença
de conhecimentos tácitos, cuja transmissão e compartilhamento
não se fazem através de uma linguagem codificada, exigindo —
tanto para sua difusão quanto para a integração de
subconjuntos de informações-relações interpessoais duradou-
ras, acumulação de experiências compartilhadas e aquisição decapacitações pela demonstração da sua aplicação efetiva - oque só é viável em contextos institucionais particulares;
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* as instituições empresariais, por se diferenciarem pela
presença variada de rotinas cooperativas, relações de confi-ança, homogeneidade de referenciais cognitivos e canais para
transmissão de informações, apresentam desempenhos dis-tintos no que se refere à mobilização e multiplicação dosconhecimentos tácitos em processos de inovaçãotecnológica. Além disso, como as tecnologias se caracteri-am por um grau maior ou menor de complexidade sistêmica,o alcance e a morfologia das instituições mais apropriadaspara cada caso pode ser distinta de acordo com aabrangência e diversidade das capacitações requeridas paragerar novos produtos e processos.

Verifica-se, por conseguinte, que existem elementossuficientes para se estabelecer, com algum grau de genera-lidade, critérios de aptidão vinculando Característicasmorfológicas de arranjos institucionais à sua eficiência capi-talista em condições relativamente determinadas. Seja noâmbito da coordenação das atividades produtivas, seja no doaprendizado tecnológico, as instituições empresariais apre-sentam uma funcionalidade na concorrência capitalista queé, em certa medida, teorizável, o que oferece uma base paraà construção de explicações evolucionistas da sua dinâmica.

O. Processos DE SELEÇÃO E EXPLICAÇÕES EVOLUCIONISTAS DAMUDANÇA INSTITUCIONAL

Os critérios de aptidão expostos constituem um primei-ro esforço de identificar interfaces entre determinadosarran-jos institucionais intra e inter-firma e desempenhos competi-tivos em termos de lucratividade e/ou potencial de cresci-mento sob diferentes condições ambientais. A dedução detais interfaces exige, como se viu, uma tentativa decorrelacionar estes arranjos à adaptação das firmas ao con-texto tecno-econômico em que estas se inserem — em outraspalavras, encontrando a funcionalidade das micro-instituições22 ———
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em termos de uma racionalidade capitalista de valorização de
capital. Assim, as instituições empresariais existentes a cada
momento podem ser tratadas como o resultado de um pro-
cesso histórico de evolução, cuja reconstrução analítica se
faz a partir da lógica da concorrência, ou seja, da ação de
dois movimentos, (i) a introdução de inovações que criam ou
recombinam arranjos institucionais com diferentes proprieda-
des funcionais e (ii) o defrontamento dos rivais no mercado
que, desencadeando pressões seletivas, leva a processos de
eliminação e imitação que moldam as morfologias
institucionais resultantes.

Em tal abordagem, a dedução de fontes de assimetrias
competitivas a partir dos critérios de aptidão não é suficiente
para que se gere um modelo explicativo satisfatório, visto
que a manifestação destas assimetrias em efetivas pressões
seletivas é mediada por diversos elementos que caracterizam
o ambiente em que em que as empresas operam. Sem a
pretensão de oferecer uma listagem exaustiva, os seguintes
elementos devem ser destacados:

e características da demanda, como as dimensões e a
taxa de crescimento do mercado, que, junto com as políticas
de expansão das firmas, definem os espaços de sobrevivên-
cia de imitadores;

* políticas de expansão das firmas, que determinam o
grau em que firmas inovadoras utilizam as vantagens com-
petitivas criadas para alterar a configuração vigente do mer-
cado - em termos de market share e/ou estrutura de preços.
Não apenas a seleção através da eliminação de empresas (e
arranjos institucionais), mas também a difusão das inovações
institucionais através da imitação, está condicionada por
estas pressões competitivas. Assim, a intensidade do impac-
to das mudanças institucionais sobre as estruturas de mer-
cado está mediada pelos parâmetros das políticas de ocupa-
ção da capacidade, investimento e expansão das empresas,incluindo padrões de rivalidade oligopolista, rotinas quanto

ARO
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ao planejamento e ampliação efetiva da capacidade produti-va, grau de endividamento, alternativas de financiamento,expectativas e evolução macroeconômica global;

* condições de financiamento vigentes. Dado que asempresas não se ajustam instantaneamente a mudancasambientais, como as provocadas por inovações de concor-rentes, a disponibilidade de crédito e seu custo são fatores

apontadas pela geração de variedade institucional ou porcritérios de eficiência não ambíguos - como mostram osfenômenos de lock-in discutidos por Arthur (1988) e David(1985)23, A dinâmica instituições empresariais decorre de um
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eventos históricos não pretende se reverter necessariamente
na capacidade de deduzir desdobramentos futuros a partir da
alteração de algum parâmetro eleito como “causa”. Ademais,
características de complexidade e plurideterminação dos pro-
cessos de mudança evolutiva fazem com que seja difícil
estabelecer relações simples de causa e efeito não só entre
eventos presentes e futuros, mas também no que se refere
aqueles ocorridos no passado?,

Conseguentemente, a validade do tipo de teoria aqui
discutido está em, mesmo assumindo a vigência de condi-
ções nas quais uma previsão determinística ou probabilística
não é possivel, conseguir identificar mecanismos causais
capazes de facilitar a reconstrução de sequências de eventos
já ocorridos ou produzir cenários de alternativas quanto ao
futuro. A teoria proporciona, então, blocos de “enredos” ou
“temas” gerais, em linguagem mais abstrata, a partir dos
quais interpretações de sequências de eventos no tempo
histórico e narrativas podem ser elaboradas?.

6. ConcLUSÃO

O argumento básico desenvolvido no artigo foi que um
aporte schumpeteriano e evolucionista enriquece a análise da
mudança institucional, mais especificamente no caso das
instituições empresariais. A variante de “novo”
institucionalismo aqui professada distingue-se tanto do trata-
mento neoclássico das instituições, pelos motivos expostos
na segunda seção, quanto do “velho” institucionalismo, dado
o papel que a concorrência capitalista assume da teoria pro-
posta. Obviamente, não se pretende ter esgotado a identifi-
cação dos fatores relevantes para o estudo da dinâmica das
instituições em questão, pois abordagem centrada na con-
corrência pode ser complementada por outros enfoques,como os que enfatizam o papel das dimensões políticas edas relações de poder envolvidas. Além disso, mesmo no
CT=
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campo das explicações evolucionistas baseadas na competi-ção das firmas no mercado, há a necessidade de detalhar eaprofundar o tratamento das pressões seletivas sistemáticas,inclusive com a incorporação de critérios de aptidão adicio-nais — tais como a flexibilidade e a capacidade dealavancagem financeira. Assim, mais do que a proposição deum referencial teórico acabado, o resultado da discussãoefetuada está em definir com maior clareza as bases de umalinha de pesquisas já em curso e de perspectivas promisso-ras.

Notas

' Para uma apresentação do enfoOrsenigo (1988), Dosi (1991b), Sa(1995) e Dosi e Nelson (1994).
2 Cf. Grouchy (1969);
Hodgson (1 988, 1993).

que evolucionistas Cf. Dosi e
vioti e Metcalfe (1991), Nelson

Kapp (1968, 1976), Dugger (1990) e

* Por exemplo, as instituições são definidap. 17) como “uma regularidade no Comportamento [social]especifica ações em situações recorrentes Particulares” Váriasdefinições semelhantes são citadas por Nelson (1995) Em Pondé(1993, p. 14), optei por definir as instituições como “yum conjunto
“SS, OU seja, padrõescomunicação entre os indivíduosade ao longo do tempo”,

26TT

S Por Langlois (1986,

8 O que seria jogar fora a crianca com a água do banho. Uma
atitude semelhante está em, ao criticar as noções neoclássicas de
eficiência alocativa e otimização, fechar o espaço necessário para
desenvolver uma teoria schumpeteriana da concorrência, que exige
a uma análise de como as firmas buscam elevar seus lucros
aumentando sua eficiência capitalista. Parte das críticas de
Granovetter (1986) e Perrow (1990) à teoria dos custos de
transação incorrem neste erro.

* Um equívoco que também se deve evitar é cair na oposição
mercados vs. instituições - argumentando, por exemplo, que os
economistas (neoclássicos) não levam em conta as instituições
presentes nos mercados, como códigos de conduta e relações de
confiança. Esta é uma forma enganosa de colocar a questão,
originada da tendência a identificar a conduta institucionalizada
como aquela na qual a racionalidade mercantil e a busca do interesse
próprio está menos presente. Ora, aceito o conceito de instituição
antes exposto, não faz sentido falar em mercados mais ou menos
institucionalizados; a questão relevante é que tipos morfológicos
de mercado cada teoria é capaz de analisar e se o melhor é optar
pela simplicidade, aplicando um tipo básicos a várias situações, ou
pela complexidade, abrindo as hipóteses comportamentais da teoria
para um conjunto maior de alternativas.

º Remetendo a teoria econômica heterodoxa ao “gueto” da
sociologia dos mercados.

º Por aleatório, em oposição ao sistemático, deve-se entender
eventos que não podem ser interpretados como manifestações
de regularidades, mecanismos e/ou tendências que a teoria supõe
fazerem parte da realidade econômica - tomando-se o cuidado
de não identificar “sistemático” com “previsível”, e sim com
“explicável” por meio da teoria adotada (uma complicada
discussão acerca das relações entre explicação e predição está
envolvida aqui). A fronteira entre o que é aleatório e o que é
sistemático não é imposta pela realidade objetiva, mas, ao menos
em parte, estabelecida internamente pela teoria. Por exemplo,
eventos políticos podem ser considerados aleatórios por uma
teoria econômica embora, em princípio, possam ser objeto de
teorias que identifiquem suas regularidades - teorias são sempre
parciais.

'º A questão central a se discutir é, então, quais e quantos destepadrões são necessários.

TT]
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" A análise de Williamson das propriedades das hierarquias, ouainda os modelos da dimensão seletiva da concorrênciadesenvolvidos por Nelson e Winter, são exemplos de como acomplexidade e diversidade institucional de uma economia capitalistaexige teorias que ultrapassem as limitações das proposiçõesneoclássicas acerca da operação de mercados competitivos.
"2 Para uma visão distinta, que também se diz evolucionista masque não introduz uma noção schumpeteriana da concorrência, Cf.Hodgson (1993).
'* Esta é uma temática que tem sido desenvolvida por autores quebuscam explicar parte do “sucesso japonês” a partir dasCaracterísticas específicas da sua estrutura empresaria - Cf. Aoki(1990), Prahalad e Hamel (1990) e Womack et alli (1990). Umaabordagem similar para a análise da expansão da grande empresa1979,meticana já havia sido empreendida por Chandler (1962,77).
1

.* Langlois (1986) correta
“novo” institucionalismo:
econômico como racional,

mente identifica três temas centrais do
(i) a concepção do comportamento
embora não maximizador; (ii) umaabordagem econômica dinâmica, ou mais especificamenteevolucionista, que concebe os fenômenos econômicos comoresultantes, em grande parte, do aprendizado dos agenteseconômicos ao |

econômicas. A abordagem
de mudança institucional.
'S A análise econômica

+ aquelas organizações, regras e normasque geralmente ocupam a S economistas quando estesse referem a “arcabouços institucionais” ou algo semelhante -incluindo agências públicas como centros de pesquisa tecnológica,fontes de externalidades como o sistema educacional, aparatosregulatórios diversos e legislações

omo no caso deleis de patentes
etc. Nesta seara não são incomunspriamente econômicas que, embora

e da propriedade intelectual),
incursões de abordagens pro

2 memeenmam —

a
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passíveis de críticas variadas, reconhecidamente são ficaresem

aplicar hipóteses gerais quanto ao funcionamento das gconomias

capitalistas para avaliar as consequências de config c

institucionais específicas e propor alterações.

18 Ludwig Lachmann (apud Langlois, 1986) faz uma distinção

entre instituições “externas” — que constituem a estrutura
sociedade, como a ordem legal — e instituições “internas"- que
evoluem gradualmente como resultado de processos de mercado

e outras formas de ação individual, o que converge com a distinção
entre micro e macro instituições.

” Ou seja, “na medida em que os indivíduos que atuam dentro dos

limites de determinada instituição podem tentar mudá-la para

atender a seus fins particulares, torna-se pertinente falar de um
processo endógeno no qual são geradas inovações institucionais,

que resultam em adaptações e reorganizações em arranjos
institucionais já existentes, ou ainda em rupturas, com a criação
de novos. Além disso, como as micro-instituições dorangem
conjuntos circunscritos de agentes, torna-se aplicável um argumeno
de inspiração schumpeteriana, de que a motivação para

inovações pode se localizar nas possíveis vantagens que sous

beneficiários obtêm na competição intercapitalista” (Pondé, 1993,

- 18-19).

o A distinção é semelhante à feita por Hayek (1989) entre ordem
espontânea e organização deliberada.

'º O uso de termos como “evolução” e seleção” para explicar
processos sociais muitas vezes enfrenta resistências e é criticado
por supostamente envolver uma aplicação indevida de modelos

teóricos desenvolvidos pela biologia a umobjeto substancialmente
diferente do mundo natural. Para evitar interpretações incorretas
de suas proposições, muitos defensores da teoria econômica
evolucionista enfatizam o caráter “lamarckiano” da evolução nos
mercados, visto que o aprendizado, incluindo a imitação das
inovações, corresponde a uma espécie de transmissão dos
caracteres adquiridos. Contudo, não se pode deixar de reconhecer
que as proximidades com o biólogo francês terminam ai, poisa
construção de explicações que recorrem a algum tipo de seleção
ex post sobre uma variedade criada ex ante é nitidamente
darwinista. É interessante lembrar, ademais, que a influência de
algumas idéias de Darwin sobre como os economistas pensam o
funcionamento dos mercados não deixa de configurar uma transação

—e
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(1993, p. 153)
?º Como afirma Nelson (1995, p. 54),ou preditivo desta teoria depende dseletivas sistemáticas" (grifo meu).

muito do poder explicativo
a especificação de forças

. , um “neo-ins | i ' E “também é defendida Por Foss (1994) “uelonalismo dinâmico”,23 0 argumedo tem oo de que os Processos seletivos moldam, ao longo
,

. da

«

,

ontes de variações do sistema já era utilizado por
Winter (1964) em sua crítica ào. Critica à defes inómMaximizadora feita por Alchian (1950).NãoquPOteses ds condutastante, a concepção
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nem sempre a maior aptidão ou eficiência é a causa da seleção,
mas sim a seleção - por motivos não incluídos na teoria - gera
formas sobreviventes que, por isso, se tornam mais aptas e
eficientes. Para uma discussão destas questões na biologia, Cf.
Gould (1989).

? Um sintoma desta dificuldade está na fragilidade daquelas análises
que, escolhendo uma dimensão de uma estratégia industrial para
o sucesso de um país em algum setor, “comprova” seu caráter
determinante argumentando que o padrão de desenvolvimento
observado seria impossível caso aquela não houvesse sido
implementada. O problema é que, em todo resultado de um processo
histórico multifacetado e contingente, existem inúmeros eventos
cruciais no sentido de serem pré-requisitos indispensáveis para

£Zque o presente seja tal como o que é observado.

2º Creio que os modelos de Nelson e Winter (1982) oferecem
algumas explicações deste tipo. Suas formulações teóricas não
permitem prever qual será o graus de concentração de um mercado
a partir de um conjunto definidos de variáveis independentes, mas
identificam mecanismos que iluminam relatos empíricos a partir de
mecanismos gerais do tipo “se a cumulatividade da tecnolgia
aumenta, as firmas que inovam podem vir a dominar o mercado”.
À teoria da firma procuraria, então, fornecer tais mecanismos no
caso de trajetórias de mudança da estrutura das organizações
empresariais.
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